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Recurso n 2	 56.574 - IRF - ANOS DE 1983 a 1985

Recorrente	 TEIXEIRA & NERY LTDA.

Recorrida	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM MONTES CLAROS (MG).

TRIBUTAÇÃO REFLEXA - IRFON - Mantida a
tributação constante do processo princi
pai - IRPJ -, por uma relação de causa'
e efeito, é de ser mantida a exigência'
decorrente, fonte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interposto por TEIXEIRA & NERY LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro'
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi-
mento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a in-
tegrar o presente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 18 de janeiro de 1990

,
URGED-PER,p/RA-L,S • ES	 - PRESIDENTE

•
CEL/O ALVEARy TOSA	 - RELATOR

_
....~1111"

A •O C:ISO FERREI r á DE CAMPOS - PROCURADOR DA FA
VISTO EM	 ZENDA NACIONAL

SESSÃO DE: 2 2 FEV . 199(
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei
ros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA; T
CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, RAUL PIMENTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEU--
BER e JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN.
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RECORRENTE : TEIXEIRA & NERY LTDA.

RELATÓRIO 

Foi a Recorrente autuada, em tributação reflexa - IR

Fonte -, assim descrita a imputação:'

"Esta notificação é decorrência do lançamento de
ofício do imposto de renda pessoa jurídica efetua
do nesta data em virtude de omissão de receita T
que ora se tributa exclusivamente na fonte ã ra-
zão de 25% (vinte e cinco por cento) como lucros
automaticamente distribuídos aos sócios, nos ter-
mos do art. 89 do D.L. 2.065/83."

A impugnação da Recorrente encontra-se a fls. 01/05,

por cópia da apresentada no processo-matriz de n9 10670-000.103/89.81.

A decisão recorrida assim se Manifestou para manter' // •parcialmente- o lançamento:

a) que o artigo 89 do Decreto-lei n9 2.065/83 tihna

aplicação no ano de 1983, exatamente porque decor

rente de desvio de receitas consideradas no encer

ramento do ano-base do exercício financeiro refe-

rente ao processo principal, pelo fato de ser com

plexivo o fato gerador do imposto;

b) que a falta de apelo não descaracterizava a impug

nação;

c) que não se aplicava o artigo 367 ao caso em exame
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porque não enfocada distribuição disfarçada

de lucros;

d) que tendo sido no processo principal mantido'

em parte o lançamento, igual sorte devia ter

este.

A fls. 24 se vê o recurso voluntário, também có-

pia do apresentado no processo IRPJ, repetindo a impugnação.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro CELSO ALVES FEITOSA, Relator.._

O recurso 6 tempestivo.

No processo-causa IRPJ, ã unanimidade, foi manti

da a exigência constante da decisão recorrida, quando do julga--

mento do recurso voluntário.

A fundamentação encontrada no julgamento da auto

ridade monocrática bem enfrentou as questões levantadas pela Re-

corrente, nada tendo a acrescentar. A ma-teria foi esgotada.

A exigência mantida merece subsistir, pela razão

de ser reflexo do lançamento IRPJ. Assim por uma relação de cau-

sa e efeito, mantida a causa, em regra deve ser mantida a exigên

cia ao decorrente.

(7 É 

o me vo-ro.	 -----_--
_Ç_, ,' /	 C_
,., 

CELSO/AÈVES ,'_ TOSA - RELATOR
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